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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

CONSELHO

DIRECTIVA DO CONSELHO

de 23 de Julho de 1990

relativa ao regime fiscal comum aplicável às fusões, cisões, entradas de activos e permutas de
acções entre sociedades de Estados-membros diferentes

(90/434/CEE)

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia e, nomeadamente , o seu artigo 100?,

Tendo em conta a proposta da Comissão (*),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2 ),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e
Social ( 3 ),

Considerando que as fusões , as cisões , as entradas de activos
e as permutas de acções entre sociedades de Estados-mem­
bros diferentes podem ser necessárias para criar, na Comu­
nidade, condições análogas às de um mercado interno e
assegurar destemodo a realização e o bom funcionamento do
mercado comum; que essas operações não devem ser entra­
vadas por restrições , desvantagens ou distorções especiais
resultantes das disposições fiscais dos Estados-membros; que
importa , por conseguinte , instaurar, para essas operações ,
regras fiscais neutras relativamente à concorrência , a fim de
permitir que as empresas se adaptem às exigências do
mercado comum, aumentem a sua produtividade e reforcem
a sua posição concorrencial no plano internacional ;

Considerando que disposições de ordem fiscal penalizam
actualmente essas operações em relação às realizadas entre
sociedades do mesmo Estado-membro ; que é necessário
eliminar essa penalização;

Considerando que não é possível atingir este objectivo
através do alargamento dos regimes internos em vigor nos
Estados-membros ao plano comunitário, uma vez que as
diferenças entre esses regimes são susceptíveis de provocar
distorções; que apenas um regime fiscal comum poderá
constituir uma solução satisfatória a este respeito ;

Considerando que o regime fiscal comum deve evitar a
tributação das fusões , cisões , entradas de activos e permutas
de acções , salvaguardando os interesses financeiros do
Estado da sociedade contribuidora ou adquirida ;

Considerando que o resultado das operações de fusão, cisão e
entradas de activos será normalmente quer a transformação
da sociedade contribuidora em estabelecimento estável da
sociedade beneficiária da entrada quer a afectação dos
activos a um estabelecimento estável desta última socie­
dade;

Considerando que o regime de adiamento , até à sua realiza­
ção efectiva , da tributação das mais-valias relativas aos bens
transferidos , aplicado aos bens que estejam afectos a esse
estabelecimento estável , permite evitar a tributação das
mais-valias correspondentes , garantindo ao mesmo tempo a
sua tributação posterior pelo Estado da sociedade contribui­
dora , no momento da sua realização;

Considerando que é igualmente necessário definir o regime
fiscal a aplicar a certas provisões , reservas ou prejuízos da
sociedade contribuidora e resolver os problemas fiscais que
se colocam quando uma das duas sociedades detém uma
participação no capital da outra ;

Considerando que a atribuição , aos sócios da sociedade
contribuidora, de títulos da sociedade beneficiária ou adqui­
rente não deve, por si só , originar qualquer tributação desses
sócios;

(>.) JO n? C 39 de 22. 3 . 1969 , p. 1 .
(2 ) JO n? C 51 de 29 . 4 . 1970 , p . 12 .
( 3 ) JO n? C 100 de 1 . 8 . 1969 , p . 4 .
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c) «Entrada de activos»: a operação pela qual uma socie­
dade transfere, sem que seja dissolvida , o conjunto ou um
ou mais ramos da sua actividade para outra sociedade,
mediante entrega de títulos representativos do capital
social da sociedade beneficiária da entrada;

d) «Permuta de acções»: a operação pela qual uma socie­
dade adquire uma participação no capital social de outra
sociedade, que tem por efeito conferir-lhe a maioria dos
direitos de voto desta sociedade, mediante a atribuição
aos sócios da outra sociedade , em troca dos seus títulos ,
de títulos representativos do capital social da primeira
sociedade , e , eventualmente , de uma quantia em dinhei­
ro não superior a 10 % do valor nominal ou , na ausência
de valor nominal , do valor contabilístico dos títulos
entregues em troca;

e ) «Sociedade contribuidora»: a sociedade que transfere o
activo e passivo que integram o seu património ou que
entrega o conjunto ou um ou mais ramos da sua
actividade;

f) «Sociedade beneficiária» : a sociedade que recebe o activo
e passivo que integram o património da sociedade
contribuidora ou o conjunto ou um ou mais ramos de
actividade desta sociedade;

g) «Sociedade adquirida»: a sociedade na qual outra socie­
dade adquire uma participação mediante permuta de
títulos ;

h ) «Sociedade adquirente»: a sociedade que adquire uma
participação mediante permuta de títulos ;

i ) «Ramo de actividade»: conjunto de elementos do activo e
do passivo de um departamento de uma sociedade, que
constituem, do ponto de vista organizacional , uma
exploração autónoma, ou seja , um conjunto capaz de
funcionar pelos seus próprios meios .

Artigo 3 ?

Para efeitos de aplicação da presente directiva , a expressão
«sociedade de um Estado-membro» designa qualquer socie­
dade:

a ) Que revista uma das formas enumeradas no anexo;
b) Que, de acordo com a legislação fiscal de um Esta­

do-membro , seja considerada como tendo o seu domi­
cílio fiscal nesse Estado e , nos termos de uma convenção
em matéria de dupla tributação celebrada com um
Estado terceiro , não seja considerada como tendo
domicílio fiscal fora da Comunidade;

c) Que, além disso , esteja sujeita , sem possibilidade de
opção e sem deles se encontrar isenta , a um dos seguintes
impostos:

Considerando que é necessário prever a faculdade de os
Estados-membros recusarem o benefício da aplicação da
presente directiva sempre que a operação de fusão, de cisão ,
de entrada de activos ou de permuta de acções tenha como
objectivo a fraude ou a evasão fiscais ou tenha como
resultado que uma sociedade, quer participe ou não na
operação , deixe de preencher as condições requeridas para a
representação dos trabalhadores nos órgãos sociais,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1 ?

Os Estados-membros aplicarão a presente directiva às
operações de fusão , de cisão , de entrada de activos e de
permuta de acções que digam respeito a sociedades de dois ou
mais Estados-membros .

Artigo 2 ?

Para efeitos da presente directiva , entende-se por
a) «Fusão»: a operação pela qual :

— uma ou mais sociedades transferem, na sequência e
por ocasião da sua dissolução sem liquidação, o
conjunto do activo e do passivo que integra o seu
património para outra sociedade já existente ,
mediante atribuição aos respectivos sócios de títulos
representativos do capital social da outra sociedade,
e, eventualmente , de uma quantia em dinheiro não
superior a 10% do valor nominal ou , na ausência de
valor nominal , do valor contabilístico desses títu­
los ,

— duas ou mais sociedades transferem, na sequência e
por ocasião da sua dissolução sem liquidação, o
conjunto do activo e do passivo que integra o seu
património para uma sociedade que constituam,
mediante a atribuição aos respectivos sócios de
títulos representativos do capital social da sociedade
nova , e , eventualmente , de uma quantia em dinheiro
não superior a 10% do valor nominal ou, na
ausência de valor nominal, do valor contabilístico
desses títulos ,

— uma sociedade transfere , na sequência e por ocasião
da sua dissolução sem liquidação , o conjunto do
activo e do passivo que integra o seu património para
a sociedade detentora da totalidade dos títulos
representativos do seu capital social ;

b ) «Cisão»: a operação pela qual uma sociedade transfere ,
na sequência e por ocasião da sua dissolução sem
liquidação, o conjunto do activo e do passivo que integra
o seu património para duas ou mais sociedades já
existentes ou novas , mediante a atribuição aos seus
sócios , de acordo com uma regra de proporcionalidade,
de títulos representativos do capital social das sociedades
beneficiárias da entrada, e , eventualmente , de uma
quantia em dinheiro não superior a 10% do valor
nominal ou, na ausência de valor nominal , do valor
contabilístico desses títulos ;

— impôt des sociétés /vennootschapsbelasting, na Bél­
gica ,

— selskabsskat , na Dinamarca,
— Kõrperschaftsteuer, na Alemanha ,
— φόρος εισοδήματος νομικών ποσώπων κερδοκοπι­

κού χαρακτήρα, na Grécia ,
— impuesto sobre sociedades , em Espanha
— impôt sur les sociétés , em França ,
— corporation tax , na Irlanda ,
— imposta sul reddito delle persone giuridiche, na
Itália ,
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— impôt sur le revenu des collectivités , no Luxem­
burgo ,

sociedade beneficiária situados no Estado da sociedade
contribuidora , substituindo-se então a sociedade beneficiária
aos direitos e obrigações da sociedade contribuidora .— vennootschapsbelasting, nos Países Baixos ,

Artigo 6 ?

Na medida em que os Estados-membros apliquem, quando
as operações mencionadas no artigo 1 ? se realizem entre
sociedades do Estado da sociedade contribuidora , disposi­
ções que permitam a retomada, pela sociedade beneficiária ,
dos prejuízos da sociedade contribuidora ainda não deduzi­
dos para fins fiscais , os Estados-membros tornarão extensivo
o benefício dessas disposições à retomada, pelos estabeleci­
mentos estáveis da sociedade beneficiária situados no seu
território , dos prejuízos da sociedade contribuidora ainda
não deduzidos para efeitos fiscais .

Artigo 7?

1 . Sempre que a sociedade beneficiária detenha uma
participação no capital da sociedade contribuidora , a
mais-valia obtida pela primeira ao anular a sua participação
não dá origem a qualquer tributação .

2 . Os Estados-membros gozam da faculdade de derrogar
o disposto no n? 1 sempre que a participação da sociedade
beneficiária no capital da sociedade contribuidora não
exceda 25 % .

— imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas ,
em Portugal ,

— corporation tax, no Reino Unido ,
ou a qualquer outro imposto que possa vir a substituir
um destes impostos.

TÍTULO II

Regras aplicáveis às fusões , cisões e permutas de acções

Artigo 4 ?

1 . A fusão ou a cisão não implicam qualquer tributação
dasmais-valias determinadas pela diferença entre o valor real
dos elementos do activo e do passivo transferidos e o
respectivo valor fiscal .

Entende-se por:
— «valor fiscal» : o valor que teria sido fixado para o cálculo
de um ganho ou de uma perda a considerar para efeitos de
determinação da matéria colectável de um imposto sobre
o rendimento, sobre os lucros ou sobre as mais-valias da
sociedade contribuidora, se estes elementos do activo e
do passivo tivessem sido vendidos no momento da fusão
ou da cisão, mas independentemente destas operações;

— «elementos do activo e do passivo transferidos»: os
elementos do activo e do passivo da sociedade contribui­
dora que, em consequência da fusão ou da cisão , sejam
efectivamente afectos ao estabelecimento estável da
sociedade beneficiária situado no Estado-membro da
sociedade contribuidora e concorram para a formação
dos resultados a tomar em consideração paia a determi­
nação da matéria colectável dos impostos .

2 . Os Estados-membros subordinarão a aplicação do
n? 1 à condição de a sociedade beneficiária calcular as novas
amortizações e as mais-valias ou menos-valias relativas aos
elementos do activo e do passivo transferidos nas mesmas
condições em que teriam podido fazê-lo a ou as sociedades
contribuidores se a fusão ou a cisão não tivessem ocor­
rido .

3 . No caso de, nos termos da legislação do Estado-mem­
bro da sociedade contribuidora , a sociedade beneficiária
poder calcular as novas amortizações e as mais-valias ou
menos-valias relativas aos elementos do activo e do passivo
transferidos em condições diferentes das previstas no n? 2, o
disposto no n? 1 não será aplicável aos elementos do activo e
do passivo relativamente aos quais a sociedade beneficiária
tenha utilizado essa faculdade .

Artigo 5 ?

Os Estados-membros tomarão todas as medidas necessárias
para que as provisões ou reservas regularmente constituídas
com desagravamento parcial ou total de imposto pela
sociedade contribuidora , com excepção das provisões ou
reservas provenientes de estabelecimentos estáveis situados
no estrangeiro , sejam retomadas , nas mesmas condições de
isenção de imposto , pelos estabelecimentos estáveis da

Artigo 8 ?

1 . Em caso de fusão, cisão ou permuta de acções , a
atribuição de títulos representativos do capital social da
sociedade beneficiária ou adquirente a um sócio da sociedade
contribuidora ou adquirida, em troca de títulos representa­
tivos do capital social desta última, não deve, por si mesma,
implicar qualquer tributação sobre o rendimento, os lucros
ou as mais-valias do referido sócio .

2 . Os Estados-membros subordinarão a aplicação do
disposto no n? 1 à condição de o sócio não atribuir aos títulos
recebidos por permuta um valor fiscal mais elevado que
aquele que os títulos permutados tinham imediatamente
antes da fusão, cisão ou permuta de acções .

A aplicação do n? 1 não impede que os Estados-membros
tributem o ganho resultante da alienação ulterior dos títulos
recebidos , do mesmo modo que o ganho resultante da
alienação dos títulos existentes antes da aquisição.

Por «valor fiscal» entende-se a valor que serviria de base para
o eventual cálculo de um ganho ou de uma perda a considerar
para efeitos de determinação da matéria colectável de um
imposto sobre o rendimento , os lucros ou as mais-valias do
sócio da sociedade .

3 . Caso um sócio , nos termos da lei do Estado-membro
da sua residência , seja autorizado a optar por tratamento
fiscal diferente do definido no n? 2 , o disposto no n? 1 não
será aplicável aos títulos representativos em relação aos quais
ele tenha exercido o seu direito de opção .
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4 . O disposto nos n?s 1 , 2 e 3 não obsta a que o montante
em dinheiro eventualmente atribuído ao sócio aquando de
uma fusão, de uma cisão ou de uma permuta de acções seja
considerado para efeitos da tributação do mesmo .

TITULO III

Regras aplicáveis às entradas de activos

Artigo 9?

Os artigos 4?, 5° e 6 ? são aplicáveis às entradas de
activos .

benefício de tais disposições sempre que a operação de fusão ,
de cisão , de entrada de activos ou de permuta de acções:

a) Tenha como principal objectivo ou como um dos
principais objectivos a fraude ou a evasão fiscais ; o facto
de uma das operações referidas no artigo 1 ? não ser
realizada por razões económicas válidas , tais como a
reestruturação ou a racionalização das actividades das
sociedades que participam na operação , pode constituir
presunção de que essa operação tem como principal
objectivo ou como um dos principais objectivos a fraude
ou a evasão fiscais;

b) Tenha como resultado que uma sociedade, quer partici­
pe ou não na operação, deixe de preencher as condições
requeridas para a representação dos trabalhadores nos
órgãos sociais nos moldes aplicáveis antes da operação
em causa .

2 . O disposto na alínea b) do n? 1 aplicar-se-á enquanto e
na medida em que nenhuma regulamentação comunitária
que inclua disposições equivalentes em matéria de represen­
tação dos trabalhadores nos órgãos sociais seja aplicável às
sociedades que são objecto da presente directiva .

TITULO IV

Caso especial da transferência de um estabelecimento
estável

Artigo 10 ?

1 . Sempre que dos bens transferidos por ocasião de uma
fusão, de uma cisão ou de uma entrada de activos faça parte
um estabelecimento estável da sociedade contribuidora
situado num Estado-membro diverso do desta sociedade ,
este último Estado renunciará a qualquer direito de tributar o
estabelecimento estável . Todavia , o Estado da sociedade
contribuidora pode reintegrar nos lucros tributáveis desta os
prejuízos anteriores do estabelecimento estável que tenham
eventualmente sido deduzidos dos lucros tributáveis da
sociedade neste Estado , e que não tenham sido compensa­
dos . O Estado em que se situa o estabelecimento estável e o
Estado da sociedade beneficiária aplicarão a tal entrada de
activos as disposições da presente directiva, como se o
primeiro Estado fosse o da sociedade contribuidora .

2 . Em derrogação do disposto no n? 1 , sempre que o
Estado-membro da sociedade contribuidora aplique um
regime de tributação do lucro mundial , esse Estado terá
direito a tributar os lucros ou as mais-valias do estabeleci­
mento estável verificados por ocasião da fusão, da cisão ou
da entrada de activos , desde que autorize a dedução do
imposto que , na falta das disposições da presente directiva ,
incidiria sobre tais lucros ou mais-valias no Estado em que
está situado o estabelecimento estável e admita aquela
dedução do mesmo modo e pelo mesmo montante que teria
aplicado se o imposto tivesse efectivamente sido liquidado e
pago .

Artigo 12 ?

1 . Os Estados-membros porão em vigor as disposições
legislativas , regulamentares e administrativas necessárias se
conformarem à presente directiva o mais tardar até 1 de
Janeiro de 1992. Desse facto informarão imediatamente a
Comissão.

2. Em derrogação ao disposto no n? 1 , a República
Portuguesa pode adiar até 1 de Janeiro de 1993 a aplicação
das disposições relativas às entradas de activos e às permutas
de acções .

3 . Os Estados-membros transmitirão à Comissão o texto
das disposições essenciais dé direito interno que adoptem no
domínio regido pela presente directiva .

Artigo 13 ?

Os Estados-membros são destinatários da presente direc­
tiva .

Feito em Bruxelas , em 23 de Julho de 1990 .TITULO V

Disposições finais

Artigo 11 ? Pelo Conselho

O Presidente

G. CARLI
1 . Qualquer Estado-membro poderá recusar aplicar, no
todo ou em parte, o disposto nos títulos II , III e IV ou retirar o
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ANEXO

Lista das sociedades referidas na alínea a) do artigo 3 ?

a) As sociedades de direito belga denominadas «société anonyme»/ «naamloze vennootschap», «société en
commandite par actions» / «commanditaire vennootschap op aandelen», «société privée à responsabilité
limitée»/ «besloten vennootschap met beperkte aansprakelijkheid», bem como as entidades de direito público
que operem sob o regime do direito privado;

b) As sociedades de direito dinamarquês denominadas «aktieselskab», «anpartsselskab»;

c) As sociedades de direito alemão denominadas «Aktiengesellschaft», «Kommanditgesellschaft auf Aktien»,
«Gesellschaft mit beschränkter Haftung», «bergrechtliche Gewerkschaft»;

d) As sociedades de direito helénico denominadas «avtòvunti etatpia»;

e) As sociedades de direito espanhol denominadas «sociedad anónima», «sodedad comanditaria por acciones»,
«sociedad de responsabilidad limitada», bem como as entidades de direito público que operam sob o regime do
direito privado;

f) As sociedádes de direito francês denominadas «société anonyme», «société en commandite par actions»,
«société à responsabilité limitée» bem como os estabelecimentos e empresas públicos de carácter industrial e
comercial :

g) As sociedades de direito irlandês denominadas «public companies limited by shares» ou «public companies
limited by guarantee» , «private companies limited by shares» , ou «private companies limited by guarantee» , as
entidades registadas sob o regime dos «Industrial and Provident Societies Acts» ou as «building societies»
registadas sob o regime dos «Building Societies Acts»;

h ) As sociedades de direito italiano denominadas «società per azioni», «società in accomandita per azioni»,
«società a responsabilità limitata», bem como as empresas públicas e privadas que exercem actividades
industriais e comerciais ;

i) As sociedades de direito luxemburguês denominadas «société anonyme», «société en commandite par
actions», «société à responsabilité limitée»;

j ) As sociedades de direito neerlandês denominadas «naamloze vennootschap», «besloten vennootschap met
beperkte aansprakelijkheid»;

k) As sociedades comerciais ou civis sob forma comercial , bem como outras pessoas colectivas que exerçam
actividades comerciais ou industriais , constituídas de acordo com a legislação portuguesa;

1 ) As sociedades constituídas de acordo com a legislação do Reino Unido.
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DIRECTIVA DO CONSELHO

de 23 de Julho de 1990

relativa ao regime fiscal comum aplicável às sociedades-mães e sociedades afiliadas de
Estados-membros diferentes

(90/435 /CEE)

\

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, — ou tributá-los , autorizando simultaneamente esta socie­
dade a deduzir do montante do seu imposto a fracção do
imposto da sociedade afiliada correspondente a estes
lucros ;

Considerando que, além disso , para garantir a neutralidade
fiscal , se torna necessário isentar de retenção na fonte,
excepto em alguns casos especiais , os lucros que uma
sociedade afiliada distribui à sua sociedade-mãe; que, toda­
via , se impõe autorizar a República Federal da Alemanha e a
República Helénica , devido à especificidade dos seus siste­
mas de imposto sobre as sociedades , e a República Portu­
guesa, por razões orçamentais , a continuar a cobrar tem­
porariamente uma retenção na fonte,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia e , nomeadamente, o seu artigo 100?,

Tendo em conta a proposta da Comissão ( l ),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2 ),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e
Social ( 3 ),

Considerando que os agrupamentos de sociedades de Esta­
dos-membros diferentes podem ser necessários para criar, na
Comunidade, condições análogas às de um mercado interno
e para garantir assim o estabelecimento e o bom funciona­
mento do mercado comum; que essas operações não devem
ser dificultadas por restriçõès , desvantagens ou distorções
especiais decorrentes das disposições fiscais dos Esta­
dos-membros ; que importa , por conseguinte , instaurar , para
esses agrupamentos, regras fiscais neutras relativamente à
concorrência , a fim de permitir que as empresas se adaptem
às exigências do mercado comum, aumentem a sua produ­
tividade e reforcem a sua posição concorrencial no plano
internacional ;

Considerando que os agrupamentos em questão podem levar
à criação de grupos de sociedades-mães e afiliadas;

Considerando que as disposições fiscais que regem actual­
mente as relações entre sociedades-mães e afiliadas de
Estados-membros diferentes variam sensivelmente de uns
Estados-membros para os outros e são, em geral , menos
favoráveis que as aplicáveis às relações entre socieda­
des-mães e afiliadas de um mesmo Estado-membro; que, por .
esse facto , a cooperação entre sociedades de Estados-mem­
bros diferentes é penalizada em comparação com a coopera­
ção entre sociedades de um mesmo Estado-membro; que se
torna necessário eliminar essa penalização através da insti­
tuição de um regime comum e facilitar assim os agrupamen­
tos de sociedades à escala comunitária ;

Considerando que , quando uma sociedade-mãe recebe , na
qualidade de sócia da sociedade sua afiliada , lucros distri­
buídos , o Estado da sociedade-mãe deve :

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1 ?

1 . Os Estados-membros aplicarão a presente directiva :
— à distribuição dos lucros obtidos por sociedades desse
Estado e provenientes das suas afiliadas de outros
Estados-membros,

— à distribuição dos lucros efectuada por sociedades desse
Estado a sociedades de outros Estados-membros, de que
aquelas sejam afiliadas.

2 . A presente directiva não impede a aplicação das
disposições nacionais ou convencionais necessárias para
evitar fraudes e abusos .

Artigo 2 ?

Para efeitos de aplicação da presente directiva , a expressão
«sociedade de um Estado-membro» designa qualquer socie­
dade:

a) Que revista uma das formas enumeradas no anexo;
b ) Que, de acordo com a legislação fiscal de um Esta­

do-membro, seja considerada como tendo nele o seu
domicílio fiscal e que , nos termos de uma convenção em
matéria de dupla tributação celebrada com um Estado
terceiro , não seja considerada como tendo domicílio fora
da Comunidade;

c) Que, além disso , esteja sujeita , sem possibilidade de
opção e sem deles se encontrar isenta , a um dos seguintes
impostos:— ou abster-se de tributar estes lucros,
— impôt des sociétés /vennootschapsbelasting, na Bél­
gica ,(*) JO n? C 39 de 22 . 3 . 1969 , p . 7, e modificação transmitida em

5 de Julho de 1985 .
( 2 ) JO n? C 51 de 29 . 4 . 1970 , p. 6 .
( 3 ) JO n? C 100 de 1 . 8 . 1969 , p . 7 .

— selskabsskat, na Dinamarca ,
— Kõrperschaftsteuer , na Alemanha,
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— φόροςεισοδήματος νομικών προσώπων κερδοσκοπι­
κού χαρακτήρα na Grécia ,

— impuesto sobre sociedades , em Espanha ,
— impôt sur les sociétés , em França,
— corporation tax, na Irlanda ,
— imposta sul reddito delle persone giuridiche , em
Itália ,

2. Todavia , todos os Estados-membros conservam a
faculdade de prever que os encargos respeitantes à partici­
pação e asmenos-valias resultantes da distribuição dos lucros
da sociedade afiliada não sejam dedutíveis do lucro tributável
da sociedade-mãe . Se, nesse caso, as despesas de gestão
relativas à participação forem fixadas de modo forfetário , o
montante forfetário não pode exceder 5% dos lucros
distribuídos pela sociedade afiliada .

3 . O disposto no n? 1 aplica-se até à data de aplicação
efectiva de um sistema comum de imposto de sociedades.

O Conselho adoptará em tempo útil as disposições aplicáveis
a partir da data referida no primeiro parágrafo .

— impôt sur le revenu des collectivités , no Luxem­
burgo,

— vennootschapsbelasting, nos Países Baixos ,
— imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas,

em Portugal ,
— corporation tax, no Reino Unido,
ou a qualquer outro imposto que possa vir a substituir
um destes impostos .

Artigo 3 ?

1 . Para efeitos de aplicação da presente directiva .

a) É reconhecida a qualidade de sociedade-mãe , pelo
menos, a qualquer sociedade de um Estado-membro que
satisfaça as condições enunciadas no artigo 2? e que
detenha no capital de uma sociedade de outro Esta­
do-membro , que preencha as mesmas condições , uma
participação mínima de 25 % ;

b) Deve entender-se por «sociedade afiliada» a socie­
dade em cujo capital é detida a participação referida na
alínea a).

2 . Em derrogação do disposto no n? 1 , os Estados-mem­
bros têm a faculdade:

— de, por via de acordo bilateral , substituir o critério de
participação no capital pelo de detenção de direitos de
voto ,

— de não aplicar a presente directiva às suas sociedades que
não conservem, por um período ininterrupto de pelo
menos dois anos , uma participação que dê direito à
qualidade de sociedade-mãe, ou às sociedades em que
uma sociedade de outro Estado-membro não conserve
essa participação durante um período ininterrupto de
pelo inenos dois anos .

Artigo 4?

1 . Sempre que uma sociedade-mãe receba, na qualidade
de sócia da sociedade sua afiliada , lucros distribuídos de
outra forma que não seja por ocasião da liquidação desta
última, o Estado da sociedade-mãe :

Artigo 5 ?

1 . Os lucros distribuídos por uma sociedade afiliada à sua
sociedade-mãe são, pelo menos quando esta detém uma
participação mínima de 25 % no capital da afiliada , isentos
de retenção na fonte.

2 . Em derrogação do disposto no n? 1 , a República
Helénica , enquanto não aplicar o imposto sobre sociedades
aos lucros distribuídos, pode cobrar uma retenção na fonte
sobre os lucros distribuídos às sociedades-mães de outros
Estados-membros . Contudo , a taxa dessa retenção não pode
ultrapassar a taxa fixada pelas convenções bilaterais desti­
nadas a evitar a dupla tributação.

3 . Em derrogação do disposto no n? 1 , a República
Federal da Alemanha, enquanto aplicar aos lucros distri­
buídos uma taxa de imposto sobre sociedades inferior em
pelo menos 1 1 pontos à aplicável aos lucros não distribuídos,
mas o mais tardar até meados de 1996 , pode cobrar, a título
de imposto compensatório , uma retenção na fonte de 5%
sobre os lucros distribuídos pelas suas sociedades afi­
liadas .

4 . Em derrogação do disposto no n? 1 , a República
Portuguesa pode cobrar uma retenção na fonte sobre os
lucros distribuídos pelas suas sociedades afiliadas a socieda­
des-mães de outros Estados-membros até uma data que não
poderá ser posterior ao fim do oitavo ano seguinte à data de
entrada em aplicação da presente directiva .

Sem prejuízo das disposições das convenções bilaterais
existentes , celebradas entre Portugal e um Estado-membro, a
taxa dessa retenção não pode exceder 15 % durante os cinco
primeiros anos do período referido no parágrafo anterior e
10 % durante os três últimos anos .

Antes do fim do oitavo ano, o Conselho decidirá por
unanimidade, sob proposta da Comissão* sobre a eventual
prorrogação das disposições do presente número .— ou se abstém de tributar esses lucros ,

— ou os tributa , autorizando esta sociedade a deduzir do
montante do imposto a fracção do imposto da afiliada
correspondente a tais lucros e, se for caso disso, o
montante da retenção na fonte efectuada pelo Estado­
-membro da residência afiliada nos termos das disposi­
ções derrogatórias do artigo 5?, dentro do limite do
montante do imposto nacional correspondente .

Artigo 6 ?

O Estado-membro de que depende a sociedade-mãe não
pode aplicar uma retenção na fonte sobre os lucros que esta
sociedade recebe da sua afiliada .
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Artigo 7?

1 . A expressão «retenção na fonte» , utilizada na presente
directiva não abrange o pagamento antecipado ou prévio
(pagamento por conta) do imposto sobre as sociedades ao
Estado-membro em que está situada a afiliada, efectuado em
ligação com a distribuição de lucros à sociedade-mãe.

2. A presente directiva não afecta a aplicação de disposi­
ções nacionais ou convencionais destinadas a suprimir ou
atenuar a dupla tributação económica dos dividendos, em
especial as relativas ao pagamento de créditos de imposto aos
beneficiários de dividendos .

1 de Janeiro de 1992. Desse facto informarão imediatamente
a Comissão .

2 . Os Estados-membros providenciarão para que seja
comunicado à Comissão o texto das disposições essenciais de
direito interno que adoptarem no domínio abrangido pela
presente directiva .

Artigo 9?

Os Estados-membros são destinatários da presente direc­
tiva .

Feito em Bruxelas , em 23 de Julho de 1990 .

Pelo Conselho

O Presidente

G. CARLI

Artigo 8?

1 . Os Estados-membros porão em vigor as disposições
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias
para se conformarem à presente directiva o mais tardar até
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ANEXO

Lista das sociedades referidas na alínea a) do artigo 2?

a) As sociedades de direito belga denominadas «société anonyme» /«naamloze vennootschap», «société en
commandite par actions»/ «commanditaire vennootschap op aandelen», «société privée à responsabilité
limitée»/ «besloten vennootschap met beperkte aansprakelijkheid», bem como as entidades de direito público
que operam sob o regime do direito privado;

b) As sociedades de direito dinamarquês denominadas «aktieselskab», «anpartsselskab»;

c) As sociedades de direito alemão denominadas «Aktiengesellschaft», «Kommanditgesellschaft auf Aktien»,
«Gesellschaft mit beschränkter Haftung», «Bergrechtliche Gewerkschaft»;

d) As sociedades de direito helénico denominadas «avd>vu|ii) etaipía»;

e) As sociedadesde direito espanhol denominadas «sociedad anónima» , «sociedad commanditaria por acciones» ,
«sociedad de responsabilidad limitada», bem como as entidades de direito público que operam em regime de
direito privado;

f) As sociedades de direito francês denominadas «société anonyme», «société en commandite par actions»,
«société à responsabilité limitée» bem como os estabelecimentos e empresas públicos de carácter industrial e
comercial ;

g) As sociedades de direito irlandês denominadas «public companies limited by shares» ou «public companies
limited by guarantee», «private companies limited by shares» ou «private companies limited by guarantee» , as
entidades registadas sob o regime dos «Industrial and Provident Societies Acts» ou as «building societies»
registadas sob o regime dos «Building Societies Acts»;

h) As sociedades de direito italiano denominadas «società per azioni», «società in accomandita per azioni»,
«società a responsabilità limitata», bem como as entidades públicas e privadas que exercem actividades
industriais e comerciais;

i ) As sociedades de direito luxemburguês denominadas «société anonyme», «société en commandite par
actions», « société à responsabilité limitée»;

j ) As sociedades de direito neerlandês denominadas «naamloze vennootschap», «besloten vennootschap met
beperkte aansprakelijkheid»;

k) Sociedades comerciais ou civis sob forma comercial e as cooperativas e empresas públicas constituídas de
acordo com a legislação portuguesa ;

1 ) As sociedades constituídas de acordo com a legislação do Reino Unido.
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CONVENÇÃO

relativa à eliminação da dupla tributação em caso de correcção de lucros entre empresas
associadas

(90/436 /CEE)

AS ALTAS PARTES CONTRATANTES NO TRATADO QUE INSTITUI A COMUNIDADE ECONÓMICA
EUROPEIA,

DESEJOSAS de dar aplicação ao artigo 220? do Tratado, nos termos do qual se comprometeram a encetar
negociações destinadas a assegurar, a favor dos seus nacionais, a eliminação da dupla tributação,

CONSIDERANDO o interesse que se atribui à eliminação da dupla tributação em caso de correcção de lucros entre
empresas associadas,

DECIDIRAM celebrar a presente Convenção e designaram, para o efeito, como plenipotenciários :

SUA MAJESTADE O REI DOS BELGAS:

Philippe de SCHOUTHEETE de TERVARENT,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário;

SUA MAJESTADE A RAINHA DA DINAMARCA:

Niels HELVEG PETERSEN,
Ministo da Economia;

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA:

Theo WAIGEL,
Ministro Federal das Finanças;

Jürgen TRUMPF,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário ;

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA HELÉNICA:

Ioannis PALAIOKRASSAS,

Ministro das Finanças;

SUA MAJESTADE O REI DE ESPANHA:

Carlos SOLCHAGA CATALÁN,
Ministro da Economia e Finanças ;

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FRANCESA:

Jean VIDAL,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário ;

O PRESIDENTE DA IRLANDA:

Albert REYNOLDS,
Ministro das Finanças;

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ITALIANA:

Stefano DE LUCA,
Secretário de Estado das Finanças;

SUA ALTEZA REAL O GRÃO-DUQUE DO LUXEMBURGO:

Jean-Claude JUNCKER,
Ministro do Orçamento, Ministro das Finanças , Ministro do Trabalho;
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SUA MAJESTADE A RAINHA DOS PAÍSES BAIXOS:
P. C. NIEMAN,
Embaixador Extraodinário e Plenipotenciário;

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA PORTUGUESA:

Miguel BELEZA,
Ministro das Finanças;

SUA MAJESTADE A RAINHA DO REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E DA IRLANDA DO
NORTE :

David H. A. HANNAY KCMG,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário;

OS QUAIS , reunidos em Conselho , após terem procedido à troca dos respectivos plenos poderes , reconhecidos em
boa e devida forma ,

ACORDARAM NO SEGUINTE :

b) Nà Dinamarca :
— selskabsskat,
— indkomstskat til staten ,

— kommunal indkomstskat,
•— amtskommunal indkomstskat ,
— særlig indkomstskat ,
— kirkeskat,
— udbytteskat ,
— renteskat,
— royaltyskat ,
— frigørelsesafgiften;

CAPITULO I

ÂMBITO DE APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO

Artigo 1 ?

1 . A presente Convenção é aplicável sempre que, para
efeitos de tributação, os lucros incluídos nos lucros de uma
empresa de um Estado Contratante sejam ou possam vir a ser
incluídos igualmente nos lucros de uma empresa de outro
Estado Contratante pelo facto de não serem respeitados os
princípios enunciados no artigo 4 ? e aplicados quer directa­
mente quer em disposições correspondentes da legislação do
Estado em causa .

2 . Para efeitos da aplicação da presente Convenção,
qualquer estabelecimento estável de uma empresa de um
Estado Contratante situado noutro Estado Contratante é
considerado como empresa do Estado onde se encontra
situado .

3 . O disposto no n? 1 é igualmente aplicável sempre que
qualquer das empresas em causa tenha suportado prejuízos
em vez de realizar lucros .

Artigo 2 ?

1 . A presente Convenção aplica-se aos impostos sobre o
rendimento .

2 . Os impostos actuais a que se aplica a presente Conven­
ção são, nomeadamente , os seguintes :
a) Na Bélgica :

c) Na Alemanha:

— Einkommensteuer,
— Kõrperschaftsteuer ,
— Gewerbesteuer , na medida em que este imposto
incida sobre os lucros de exploração;

d) Na Grécia :
— φόρος εισοδήματος φυσικών προσώπων,

— φόρος εισοδήματος νομικών προσώπων,
— εισφορά υπέρ των επιχειρήσεων ύδρευσης και αποχεύ­
τεσης,

e) Em Espanha:
—impuesto sobre la renta de las personas físicas ,
— impuesto sobre sociedades ;— impôt des personnes physiques/personenbelasting,

— impôt des sociétés/vennootschapsbelasting,
— impôt dés personnes morales / rechtspersonenbelas­
ting,

— impôt des non-résidents/ belasting der niet-verblijf­
houders,

f) Em França :
— impôt sur le revenu ,
— impôt sur les sociétés;

g) Na Irlanda:
— income tax,

— corporation tax;

— taxe communale et taxe d'agglomération addition­
nelles à l'impôt des personnes physiques / aanvullende
gemeentebelasting en agglomeratiebelasting op de
personenbelasting;
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h) Na Itália : — na Alemanha:

der Bundesminister der Finanzen ou um representante
autorizado,

— na Grécia:

— imposta sul reddito delle persone fisiche,
— imposta sul reddito delle personne giuridiche ,
— imposta locale sui redditi ;

i ) No Luxemburgo: o Υπουργός των Οικονομικών ou um representante
autorizado,

— impôt sur le revenu des personnes physiques,
— impôt sur le revenu des collectivités , — em Espanha :

—impôt commercial , na medida em que este imposto
incida sobre os lucros de exploração;

el Ministro de Economía yHacienda ou um representante
autorizado,

— em França :j ) Nos Países Baixos:
— inkomstenbelasting, le Ministre chargé du budget ou um representante

autorizado,
— na Irlanda :

the Revenue Commissioners ou um representante auto­
rizado,

— na Itália :

il Ministro delle Finanze ou um representante autori­
zado ,

— no Luxemburgo:
le Ministre des Finances ou um representante autori­
zado,

— nos Países Baixos :

de Minister van Financién ou um representante autori­
zado,

— em Portugal:
o Ministro das Finanças ou um representante autori­
zado,

— no Reino Unido :

the Commissioners of Inland Revenue ou um represen­
tante autorizado.

— vennootschapsbelasting;

k) Em Portugal :
— imposto sobre o rendimento das pessoas singu­
lares ,

— imposto sobre o rendimento das pessoas colec­
tivas,

— derrama para os municípios sobre o imposto sobre o
rendimento das pessoas colectivas;

1 ) No Reino Unido:
— income tax,
— corporation tax.

3 . A presente Convenção aplica-se igualmente aos impos­
tos de natureza idêntica ou similar que venham a ser criados
após a data da sua assinatura e que venham a acrescer ou a
substituir os impostos actualmente existentes . As autorida­
des competentes dos Estados Contratantes comunicarão
reciprocamente as alterações introduzidas nas respectivas
legislações nacionais .

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS

Secção 1

Definições

Artigo 3 ?

1 . Para efeitos de aplicação da presente Convenção, a
expressão «autoridade competente» designa as seguintes
instâncias : ,

— na Bélgica :
le Ministe des Finances ou um representante autorizado,
de Minister van Financién ou um representante autori­
zado ,

— na Dinamarca:

Skatteministeren ou um representante autorizado ,

2 . Os termos que não são objecto de definição na presente
Convenção têm o sentido que lhes é atribuído nas convenções
em matéria de dupla tributação celebradas pelos Estados
interessados , salvo excepção exigida pelo contexto .

Secção 2

Princípios aplicáveis em caso de correcção de lucros entre
empresas associadas e de imputação de lucros a um

estabelecimento estável

Artigo 4 ?

A aplicação da presente Convenção regesse pelos seguintes
princípios:

1 ... Quando:

a) Uma empresa de um Estado Contratante participe
directa ou indirectamente na direcção , no controlo
ou no capital de uma empresa de outro Estado
Contratante ; ou que
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A empresa indicará simultaneamente à autoridade compe­
tente se existem outros Estados Contratantes aos quais o
assunto possa respeitar. Seguidamente, a autoridade compe­
tente informará sem demora as autoridades competentes dos
demais Estados Contratantes .

2 . Caso a reclamação lhe pareça justificada e se não
estiver, por si só , em condições de lhe dar solução satisfató­
ria, a autoridade competente esforçar-se-á por resolver o
caso por acordo amigável com a autoridade competente de
qualquer outro Estado Contratante interessado , a fim de
eliminar a dupla tributação com base nos princípios enun­
ciados no artigo 4? O acordo amigável aplica-se indepen­
dentemente dos prazos previstos pelo direito interno dos
Estados Contratantes interessados .

b) As mesmas pessoas participem directa ou indirecta­
mente na direcção, no controlo ou no capital de uma
empresa de um Estado Contratante e de uma
empresa de outro Estado Contratante ,

e, em ambos os casos , as duas empresas , nas suas
relações comerciais ou financeiras , estiverem ligadas por
condições aceites ou impostas que difiram das que seriam
estabelecidas entre empresas independentes, os lucros
que, se não existissem essas condições , teriam sido
obtidos por uma das empresas mas não o foram por
causa dessas condições , podem ser incluídos nos lucros
dessa empresa e, consequentemente, tributados .

2 . Quando uma empresa de um Estado Contratante exercer
a sua actividade noutro Estado Contratante por meio de
um estabelecimento estável aí situado , serão imputados a
esse estabelecimento estável os lucros que ele obteria se
fosse uma empresa distinta e separada que exercesse as
mesmas actividades ou actividades similares , nas mes­
mas condições ou em condições similares e tratasse com
absoluta independência com a empresa de que constitui
estabelecimento estável .

Artigo S ?

Sempre que um Estado Contratante pretenda corrigir os
lucros de uma empresa em aplicação dos princípios enuncia­
dos no artigo 4? , informará oportunamente a empresa da sua
intenção e dar-lhe-á oportunidade de informar a outra
empresa, de forma a permitir que esta , por sua vez , informe o
outro Estado Contratante.

Todavia , o Estado Contratante que prestar esta informação
não deve ser impedido de proceder à correcção prevista .

Se , após comunicação da informação em questão, as duas
empresas e o outro Estado Contratante aceitarem a correc­
ção , o disposto nos artigos 6? e 7? não será aplicável .

Artigo 7?

1 . Se as autoridades competentes interessadas não chega­
rem a acordo no sentido de eliminar a dupla tributação num
prazo de dois anos a contar da primeira data em que o caso
tiver sido submetido à apreciação de uma das autoridades
competentes nos termos do disposto no n? 1 do artigo 6° ,
constituirão uma comissão consultiva que encarregarão de
emitir parecer sobre a forma de eliminar a dupla tributação
em questão .

As empresas podem utilizar as possibilidades de recurso
previstas pelo direito interno dos Estados Contratantes em
causa ; contudo, sempre que o caso tiver sido submetido a
tribunal , o prazo de dois anos indicado no parágrafo anterior
começa a correr a partir da data em que se tiver tornado
definitiva a decisão tomada em última instância no âmbito
desses recursos internos.

2 . O facto de o caso ter sido submetido a uma comissão
consultiva não impede que um Estado Contratante inicie ou
prossiga em relação a esse mesmo caso um procedimento
judicial ou um processo destinado à aplicação de sanções
administrativas .

3 . No caso de a legislação interna de um Estado Contra­
tante não permitir que as autoridades competentes derro­
guem as decisões das suas instâncias judiciais , o disposto no
n? 1 só é aplicável se a empresa associada desse Estado tiver
deixado expirar o prazo de interposição do recurso ou tiver
desistido desse recurso antes de ser pronunciada qualquer
decisão . Esta disposição não afecta o recurso na medida em
que este incida sobre elementos diferentes dos referidos no
artigo 6?

4 . As autoridades competentes poderão acordar em der­
rogaros prazos referidos no n? 1 , com o acordo das empresas
associadas interessadas.

5 . Se não se aplicar o disposto nos n?s 1 a 4 , os direitos de
cada uma das empresas associadas , tal como previstos no
artigo 6?, não serão afectados .

Secção 3

Procedimento amigável e procedimento arbitral

Artigo 6 ?

1 . Sempre que uma empresa considerar, em qualquer
caso a que se aplique a presente Convenção, que não foram
respeitados os princípios enunciados no artigo 4?, pode,
independentemente dos recursos previstos pelo direito inter­
no dos Estados Contratantes em causa, submeter o seu caso à
apreciação da autoridade competente do Estado Contratante
de que é residente ou no qual se encontra situado o seu
estabelecimento estável . O caso deve ser apresentado nos três
anos seguintes à primeira notificação da medida que origine
ou seja susceptível de originar uma dupla tributação na
acepção do artigo 1 ?

Artigo 8 ?

1 . A autoridade competente de um Estado Contratante
não é obrigada a iniciar o procedimento amigável ou a
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constituir a comissão consultiva referida no artigo 7? quando
tiver sido definitivamente decidido através de procedimento
judicial ou administrativo que uma das empresas em causa é
passível de penalidade grave, por actos que originem uma
correcção dos lucros nos termos do artigo 4?

2 . Sempre que um processo judicial ou administrativo
destinado a decidir se uma das empresas em causa , por actos
que originem uma correcção dos lucros nos termos do
artigo 4?, é passível de penalidade grave, decorra ao mesmo
tempo que um dos processos referidos respectivamente nos
artigos 6? e 7? , as autoridades competentes poderão suspen­
der o andamento destes últimos procedimentos até que esteja
concluído o processo judicial ou administrativo .

Essas pessoas devem ser nacionais de um Estado Contratante
e residentes no território a que a presente Convenção se
aplica. Devem ser competentes e independentes .

Os Estados Contratantes podem introduzir alterações à lista
referida no primeiro parágrafo; informarão sem demora a
esse respeito o Secretário-Geral do Conselho das Comunida­
des Europeias.

5 . Os representantes e as personalidades independentes
designados nos termos do n? 1 escolherão um presidente com
base na lista referida no n? 4, sem prejuízo de cada
autoridade competente interessada poder recusar , numa
das situações referidas no n? 3 , a personalidade assim
escolhida .

O presidente deve reunir as condições exigidas para o
exercício das mais altas funções jurisdicionais no seu próprio
país ou ser um jurisconsulto de reconhecida competência .

6 . Os membros da comissão consultiva devem guardar
sigilo sobre todos os elementos de que tenham conhecimento
no âmbito do procedimento . Os Estados Contratantes
adoptarão as disposições adequadas à repressão de qualquer
infracção à obrigação de sigilo . Comunicarão essas medidas
sem demora à Comissão das Comunidades Europeias , que
informará do facto os demais Estados Contratantes .

7. Os Estados Contratantes tomarão as medidas necessá­
rias para que a comissão consultiva possa reunir sem demora
depois de a questão lhe ter sido submetida .

Artigo 9 ?

1 . Da comissão consultiva referida no n? 1 do artigo 7?
fazem parte , além do presidente :

— dois representantes de cada uma das autoridades compe­
tentes interessadas , podendo este número ser reduzido
para um, por acordo entre as autoridades compet;en­
tes ,

— um número par de personalidades independentes desi­
gnadas de comum acordo , a partir da lista de personali­
dades referida no n? 4 ou, na ausência desta , através de
sorteio a efectuar pelas autoridades competentes interes­
sadas .

2 . Ao mesmo tempo que as personalidades independen­
tes, será igualmente designado um suplente para cada uma
delas , de acordo com as disposições relativas à designação
das personalidades independentes , para o caso de estas se
encontrarem impedidas de desempenhar as suas funções.

3 . Em caso de sorteio , as autoridades competentes podem
recusar qualquer personalidade independente numa das
situações decididas previamente entre as autoridades compe­
tentes interessadas , bem como numa das situações seguin­
tes :

— se essa personalidade pertencer a uma das administrações
fiscais interessadas ou exercer funções por conta de uma
dessas administrações ,

— se essa personalidade detiver ou tiver detido uma parti­
cipação importante numa ou em cada uma das empresas
associadas ou for ou tiver sido empregado ou assessor de
uma ou de cada uma dessas empresas ,

— se essa personalidade não der suficientes garantias de
objectividade para a solução do ou dos casos a resol­
ver.

4 . Será estabelecida uma lista de personalidades indepen­
dentes que inclua o conjunto das pessoas independentes
designadas pelos Estados Contratantes. Para o efeito , cada
um dos Estados Contratantes procederá à designação de
cinco pessoas , cujos nomes comunicará ao Secretário-Geral
do Conselho das Comunidades Europeias .

Artigo 10?

1 . Para efeitos do procedimento referido no artigo 7? , as
empresas associadas em causa podem facultar à comissão
consultiva todas as informações, meios de prova ou docu­
mentos que lhes pareçam úteis para a tomada de decisão. As
empresas e as autoridades competentes dos Estados Contra­
tantes em causa devem dar seguimento a todos os pedidos
que lhes sejam feitos pela comissão consultiva com vista à
obtenção de tais informações , meios de prova ou documen­
tos . Todavia , deste facto não pode resultar para as autori­
dades competentes dos Estados Contratantes a obrigação:

a ) De tomar medidas administrativas que derroguem a
legislação nacional ou a prática administrativa nacional
normalmente seguida;

b) De facultar informações que não poderiam ser obtidas
por força da legislação nacional ou no âmbito da prática
administrativa nacional normalmente seguida ;

c) De facultar informações que revelem um segredo comer­
cial , industrial , profissional ou um processo comercial ,
ou informações cuja divulgação seja contrária à ordem
pública .

2 . Cada uma das empresas associadas poderá , a seu
pedido, fazer-se ouvir ou representar junto da comissão
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consultiva . Se esta o solicitar , cada uma das empresas
associadas deve apresentar-se ou fazer-se representar perante
a referida Comissão .

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo IS ?

A presente Convenção não afecta a execução de obrigações
mais amplas em matéria de eliminação da dupla tributação
em caso de correcção de lucros entre empresas associadas que
possam resultar de outras convenções em que os Estados
Contratantes sejam ou venham a ser partes ou do direito
interno desses Estados .

Artigo 11 ?

1 . A comissão consultiva referida no artigo 7? emitirá o
seu parecer no prazo de seis meses a contar da data em que a
questão lhe tiver sido submetida .

O parecer da comissão consultiva deve basear-se no disposto
no artigo 4?

2 . A comissão consultiva pronunciar-se-á por maioria
simples dos seus membros . As autoridades competentes
interessadas poderão acordar em normas processuais com­
plementares. V

3 . As despesas de processo da comissão consultiva, com
exclusão das despesas declaradas pelas empresas associadas
serão repartidas equitativamente pelos Estados Contratantes
em causa .

Artigo 16 ?

1 . O âmbito de aplicação territorial da presente Con­
venção corresponde ao que se encontra definido no n? 1 do
artigo 227? do Tratado que institui a Comunidade Econó­
mica Europeia , sem prejuízo do disposto no n? 2 do presente
artigo .

2 . A presente Convenção não é aplicável :
— aos territórios franceses referidos no anexo IV do
Tratado que institui a Comunidade Económica Euro­
peia,

— às ilhas Faróe e à Gronelândia .

Artigo 17?

A presente Convenção será ratificada pelos Estados Contra­
tantes . Os instrumentos de ratificação serão depositados
junto do Secretário-Geral do Conselho das Comunidades
Europeias .

Artigo 12 ?

1 . As autoridades competentes que forem partes no
procedimento previsto no artigo 7? tomarão , de comum
àcordo e baseando-se no disposto no artigo 4?, uma decisão
que assegure a eliminação da dupla tributação num prazo de
seis meses contados a partir da data em que a comissão
consultiva tiver emitido o seu parecer .

As autoridades competentes podem tomar uma decisão que
se afaste do parecer da comissão consultiva . Se não chegarem
a acordo a este respeito , terão de aceitar o parecer emi­
tido .

2 . As autoridades competentes podem acordar em publi­
car a decisão referida no n? 1 , sob reserva de acordo das
empresas interessadas .

Artigo 18 ?

A presente Convenção entrará em vigor no primeiro dia do
terceiro mês seguinte ao depósito do instrumento de ratifi­
cação do Estado signatário que proceda a essa formalidade
em último lugar . A Convenção aplica-se aos procedimentos
referidos no n? 1 do artigo 6 ? que se iniciem após a sua
entrada em vigor.Artigo 13 ?

O carácter definitivo das decisões tomadas pelos Estados
Contratantes em causa relativamente à tributação dos
lucros provenientes de operações entre empresas associadas
não obsta ao recurso aos procedimentos referidos nos
artigos 6? e 7°

Artigo 19 ?

O Secretário-Geral do Conselho das Comunidades Euro­
peias notificará os Estados signatários :
a) Do depósito de todos os instrumentos de ratificação;
b) Da data de entrada em vigor da presente Convenção ;

Da lista das personalidades independentes designa­
das pelos Estados Contratantes, prevista no n ? 4 do
artigo 9?, bem como das alterações que nela venham a
ser introduzidas .

Arttgo 14 ?

Para efeitos de aplicação da presente Convenção, conside­
ra-se eliminada a dupla tributação dos lucros:

a ) Se os lucros estiverem incluídos no cálculo dos lucros
sujeitos a tributação num único Estado; ou

b) Se do montante do imposto a que os lucros estiverem
sujeitos num dos Estados for deduzido um montante
igual ao do imposto que ; lhes for aplicado no outro
Estado.

Artigo 20 ?

A presente Convenção é celebrada por um período de cinco
anos . Seis meses antes do termo deste período, os Estados
Contratantes reunirão para decidir sobre a prorrogação da
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presente Convenção e de qualquer outra medida a tomar
eventualmente a seu respeito .

Artigo 21 ?

Qualquer dos Estados Contratantes pode, a qualquer
momento, solicitar a revisão da presente Convenção. Nesse
caso , será convocada pelo Presidente do Conselho das
Comunidades Europeias uma conferência de revisão .

Artigo 22 ? '

A presente Convenção , redigida num único exemplar nas
línguas alemã , dinamarquesa, espanhola , francesa , grega ,
inglesa, irlandesa , italiana, neerlandesa e portuguesa, fazen­
do igualmente fé os dez textos, será depositada nos arquivos
do Secretariado-Geral do Conselho das Comunidades Euro­
peias . O Secretário-Geral enviará uma cópia autenticada a
cada um dos Governos dos Estados signatários .

1
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ACTA FINAL

OS PLENIPOTENCIÁRIOS DAS ALTAS PARTES CONTRATANTES,

reunidos em Bruxelas , em vinte e três de Julho de mil novecentos e noventa , para a assinatura da
Convenção relativa à eliminação da dupla tributação em caso de correcção de lucros entre empresas
associadas ,

no momento da assinatura desta Convenção:

a) Adoptaram as seguintes declarações comuns anexas à presente Acta Final :
— declaração relativa ao ponto 1 do artigo 4?,
— declaração relativa ao n? 6 do artigo 9?,
— declaração relativa ao artigo 13?;

b ) Tomaram conhecimento das seguintes declarações unilaterais anexas à presente Acta Final :
— declaração da França e do Reino Unido relativa ao artigo 7?,
— declarações individuais dos Estados Contratantes relativas ao artigo 8?,
— declaração da República Federal da Alemanha relativa ao artigo 16?

En fe de lo cual , los abajo firmantes suscriben la presente Acta Final .

Til bekræftelse heraf har undertegnede underskrevet denne slutakt.

Zu Urkund dessen haben die Unterzeichneten ihre Unterschrift unter diese Schlußakte gesetzt .

Σε πίστωση των ανωτέρω, οι υπογράφοντες πληρεξούσιοι έθεσαν την υπογραφή τους κάτω από την
παρούσα τελική πράξη.

In witness whereof, the undersigned have signed this Final Act .

En foi de quoi , les soussignés ont apposé leurs signatures au bas du présent acte final .

Dá fhianú sin , chuir na daoine thíos-sínithe a lámh leis an Ionstraim Chríochnaitheach seo .

In fede di che, i sottoscritti hanno apposto le loro firme in calce al presente atto finale .

Ten blijke waarvan de ondergetekenden hun handtekening onder deze Slotakte hebben gesteld .

Em fé do que os abaixo assinados apuseram as suas assinaturas no final do presente Acto Final .
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Hecho en Bruselas , el veintitrés de julio de mil novecientos noventa .

Udfærdiget i Bruxelles, den treogtyvende juli nitten hundrede og halvfems .

Geschehen zu Brüssel am dreiundzwanzigsten Juli neunzehnhundertneunzig.

Έγινε στις Βρυξέλλες, στις είκοσι τρεις Ιουλίου χίλια εννιακόσια ενενήντα .

Done at Brussels on the twenty-third day of July in the year one thousand nine hundred and
ninety . '

Fait à Bruxelles , le vingt-trois juillet mil neuf cent quatre-vingt-dix .

Arna dhéanamh sa Bhruiséil , an tríú lá fichead de Iúil , míle naoi gcéad nócha .

Fatto a Bruxelles , addì ventitré luglio millenovecentonovanta .

Gedaan te Brussel , de drieëntwintigste juli negentienhonderd negentig.

Feito em Bruxelas , em vinte e três de Julho de mil novecentos e noventa .

Pour Sa Majesté Ie Roi des Beiges
Voor Zijne Majesteit de Koning der Belgen

For Hendes Majestæt Danmarks Dronning

Für den Präsidenten der Bundesrepublik Deutschland
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Για τον Πρόεδρο της Ελληνικής Δημοκρατίας

Por Su Majestad el Rey de Espana

Pour le président de la République française

For the President of Ireland
Thar ceann Uachtarán na hÉireann

Per il presidente della Repubblica italiana

C
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Pour Son Altesse Royale le Grand-Duc de Luxembourg

Voor Hare Majesteit de Koningin der Nederlanden

Pelo Presidente da República Portuguesa

For Her Majesty the Queen or the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland
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DECLARAÇÕES COMUNS

Declaração relativa ao ponto 1 do artigo 4?

As disposições do ponto 1 do artigo 4? abrangem tanto o caso de uma transacção realizada
directamente entre duas empresas juridicamente distintas como o de uma transacção realizada entre
uma das empresas e o estabelecimento estável da outra empresa situado num terceiro Estado
Contratante .

Declaração relativa ao n? 6 dó artigo 9?

Os Estados-membros mantêm toda a liberdade no que diz respeito à natureza e ao âmbito das
disposições adequadas que adoptarem para reprimir qualquer infracção à obrigação de segredo.

Declaração relativa ao artigo 13 ?

Sempre que, num ou em vários Estados Contratantes interessados, as decisões relativas às tributações
que são objecto dos procedimentos referidos nos artigos 6? e 7? tenham sido alteradas após o final do
procedimento referido no artigo 6? ou após a decisão referida no artigo 12?, e que desse facto resulte
uma dupla tributação na acepção do artigo 1 ?, serão aplicáveis as disposições dos artigos 6? e 7?,
tendo em conta o resultado desse procedimento ou dessa decisão .
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DECLARAÇÕES UNILATERAIS

Declaração relativa ao artigo 7?

A França e o Reino Unido declaram que aplicarão as disposições do n? 3 do artigo 7?

Declarações individuais dos Estados Contratantes relativas ao artigo 8?

Bélgica

Por «penalidade grave» deve entender-se uma sanção penal ou administrativa, em caso :
— quer de delito de direito comum cometido com um intuito de fraude fiscal ,

— quer de infracção a disposições do Código dos Impostos sobre o Rendimento ou a textos
adoptados em sua execução, cometida com intenção fraudulenta ou com vontade de causar
dano.

Dinamarca

Pela noção de «penalidade grave» entende-se uma sanção por infracção intencional às disposições do
direito penal ou da legislação especial em casos que não podem ser regulados por via administra­
tiva .

Os casos de infracção às disposições da legislação fiscal podem, regra geral , ser regulados pela via
administrativa quando for considerado que a infracção não implica uma penalidade superior à
multa .

República Federal da Alemanha

Constitui uma infracção às disposições fiscais punível com uma «penalidade grave» qualquer acto
contrário às leis fiscais que seja sancionado com uma pena privativa de liberdade, com uma sanção
penal pecuniária ou com uma multa de carácter administrativo .

Grécia

Nos termos da legislação fiscal grega, uma empresa é passível de «penalidade grave»:

1 . Sempre que não apresente qualquer declaração, ou apresente declarações inexactas , sobre os
impostos , direitos ou quotizações que, nos termos das disposições em vigor, é obrigada a reter e a
pagar ao Estado , ou sobre o imposto sobre o valor acrescentado, o imposto sobre o volume de
negócios , ou ainda o imposto especial sobre os artigos de luxo, desde que o montante total dos
referidos impostos , direitos e quotizações que é obrigada a declarar e a pagar ao Estado por
transacções ou outras operações realizadas durante um semestre civil seja superior a seiscentas mil
(600 000) dracmas ou a um milhão (1 000 000) de dracmas por ano civil ;

2 . Sempre que não apresente a declaração de imposto sobre os rendimentos , desde que seja devedora
de um imposto superior a trezentas mil (300 000) dracmas pelo montante do rendimento não
declarado;

3 . Sempre que não apresente os documentos previstos pelo Código dos Elementos Fiscais;
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4 . Sempre que dos referidos documentos constem inexactidões quanto à quantidade, ao preço
unitário ou ao valor, desde que de tais inexactidões resulte uma diferença superior a 10% da
quantidade ou do valor totais dos bens ou serviços, ou da transacção em geral;

5 . Sempre que elabore registos e documentos inexactos , desde que tais inexactidões sejam
constatadas durante uma acção de fiscalização normal cujo resultado se torne definitivo por
resolução administrativa do diferendo, após o termo do prazo de apresentação do recurso, ou por
decisão definitiva do Tribunal Administrativo e desde que, relativamente ao exercício em causa ,
surja uma diferença de receitas brutas superior a 20% em relação ao valor declarado e , de
qualquer forma, nunca inferior a um milhão (1 000 000) de dracmas ;

6 . Sempre que não cumpra a obrigação de elaborar os registos e documentos previstos nas
respectivas disposições do Código dos Elementos Fiscais ;

7 . Sempre que, relativamente à venda de bens ou prestação de serviços , emita facturas ou qualquer
outro documento fiscal falsos , fictícios ou falsificados (cf. ponto 3 );
Considera-se falso qualquer documento fiscal que, de alguma forma, tenha sido perfurado ou
carimbado sem ter sido objecto de uma verificação averbada nos registos da autoridade fiscal
competente e desde que a pessoa encarregada de mandar proceder à verificação do referido
documento tenha conhecimento dessa omissão . Considerasse igualmente falso qualquer docu­
mento fiscal dijo teor e demais elementos do original ou da cópia difiram do que consta do talão de
recibo do mesmo documento .

Considera-se fictício qualquer documento fiscal emitido com vista a uma transacção, circulação
de bens ou qualquer outro fim total ou parcialmente inexistente , ou com vista a uma transacção
efectuada por pessoas diferentes das referidas no documento fiscal ;

8 . Sempre que actue deliberadamente e que, de algum modo, contribua para forjar documentos
fiscais falsos , ou, sabendo que os documentos são falsos ou fictícios, contribua , de algum modo,
para a sua emissão, ou aceite documentos fiscais falsos, fictícios ou falsificados como objectivode
dissimular a matéria tributável .

Espanha

As «penalidades graves» abrangem as sanções administrativas por infracções fiscais graves , bem como
as sanções penais por delitos cometidos face à Administração fiscal .

França

As «penalidades graves» abrangem as sanções penais, bem como as sanções fiscais tais como as
sanções por falta de declarações após requerimento formal , por má-fé , por manobras fraudulentas ,
por oposição a controlo fiscal, por remunerações ou distribuições ocultas , ou por abuso de
direito .

Irlanda

As «penalidades graves» abrangem as sanções por :

a) Falta de declaração;

b ) Declaração incorrecta feita fraudulentamente ou com negligência ;

c) Não manutenção de registos apropiados;

d) Não apresentação de documentos e de livros para efeitos de controlo ;

e) Obstrução relativamente a pessoas que exerçam poderes conferidos por um texto legislativo ou
regulamentar;

f) Falta de declaração de rendimentos tributáveis;

g) Falsa declaração feita com o intuito de obter um abatimento .
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São as seguintes as disposições legislativas que, em 3 de Julho de 1990 , regem estas infrações :

— a parte XXXV do Income Tax Act de 1967,

— a secção 6 do Finance Act de 1968 ,

— a parte XIV do Corporation Tax Act de 1976 ,

— a secção 94 do Finance Act de 1983 .

Incluem-se igualmente todas as disposições ulteriores que substituam, alterem ou actualizem o Código
das Penalidades.

Itália

Por «penalidades graves», entende-se as sanções previstas para actos ilícitos constitutivos de um caso
de delito fiscal , na acepção da lei nacional .

Luxemburgo

O Luxemburgo considera como «penalidade grave» aquilo que o outro Estado Contratante tiver
declarado considerar como tal para efeitos do artigo 8?

Países Baixos

Por «penalidade grave» entende-se uma sanção , pronunciada por um juiz , por qualquer acto
mencionado no n? 1 do artigo 68 ? da Lei Geral sobre os Impostos , cometido intencionalmente.

Portugal

A expressão «penalidade grave» abrange as sanções criminais e bem assim as demais penalidades
fiscais aplicáveis a infracções cometidas com dolo ou em que a coima aplicável seja de montante
superior a 1 000 000 (um milhão) de escudos .

Reino Unido

O Reino Unido interpretará a expressão «penalidade grave» no sentido de que esta abrange as sanções
penais e as sanções administrativas por apresentação fraudulenta ou negligente, para efeitos fiscais , de
contas , de pedidos de isenção, de abatimento ou de restituição ou ainda de declarações .

Declaração da República Federal da Alemanha relativa ao artigo 16?

O Governo da República Federal daAlemanha reserva-se o direito de declarar, quando do depósito do
seu instrumento de ratificação, que a Convenção se aplica igualmente ao Land de Berlin .
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